
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.434 - RS (2013/0276761-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA SUL CARNES - COOPEC 
ADVOGADO : ZARUR MARIANO 
EMBARGADO : ALACIR LUIZ FOLETTO 
ADVOGADOS : CARLA LIGIA FERREIRA E OUTRO(S)
  GERALDO ARNALDO FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOIS RECURSOS OPOSTOS 
CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DA MULTA 
PROCESSUAL. PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO DE 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO ASSINADO DIGITALMENTE COM A 
UTILIZAÇÃO DE CERTIFICADO DIGITAL EMITIDO EM NOME DA 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DO 
ADVOGADO SUBSCRITOR. DESCUMPRIMENTO DA LEI 11.419/2006 E 
DA RESOLUÇÃO N. 1/2010, DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
115/STJ. 

1. Revela-se defeso a interposição simultânea de dois recursos pela 
mesma parte contra o mesmo ato judicial, ante o princípio da 
unirrecorribilidade recursal.

2. Não merecem ser conhecidos os embargos de declaração uma vez 
que a parte não efetuou o recolhimento da multa processual imposta pelo 
acórdão embargado.

3. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, é 
pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação recursal, 
não se conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento.

4. Ainda que assim não fosse, a prática eletrônica de ato judicial, na forma 
da Lei n. 11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital utilizado 
possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na petição esteja ou 
não grafado o seu nome. A assinatura digital destina-se à identificação 
inequívoca do signatário do documento, o qual passa a ostentar o nome 
do detentor do certificado digital utilizado, o número de série do certificado, 
bem como a data e a hora do lançamento da firma digital. Dessa sorte, o 
atendimento da regra contida na alínea a do inciso III do parágrafo 2º do 
artigo 1º da Lei n. 11.419/2006 depende tão somente de o signatário digital 
possuir procuração nos autos. Precedentes.

5. Na espécie, a utilização de certificado digital emitido em nome da 
sociedade de advogados não atende às normas citadas, ante a 
impossibilidade de aferição do advogado subscritor.

6. Embargos de declaração de fls. 253-254 e 255-256 não conhecidos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de maio de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.434 - RS (2013/0276761-0)
  

EMBARGANTE : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA SUL CARNES - COOPEC 
ADVOGADO : ZARUR MARIANO 
EMBARGADO : ALACIR LUIZ FOLETTO 
ADVOGADOS : CARLA LIGIA FERREIRA E OUTRO(S)
  GERALDO ARNALDO FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por COOPERATIVA 

AGROPECUÁRIA SUL CARNES - COOPEC contra acórdão de minha relatoria, que não 

conheceu do agravo regimental com aplicação de multa, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA. 
1. Nas razões do presente agravo regimental, a parte agravante traz 
alegações completamente divorciadas da decisão ora agravada.
2. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos 
da decisão objeto do presente agravo regimental, essa circunstância obsta, 
por si só, a pretensão recursal, pois à falta de contrariedade, permanecem 
incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. Incide, na espécie, 
a Súmula 182/STJ. 
3. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa.  

É o breve relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.434 - RS (2013/0276761-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA SUL CARNES - COOPEC 
ADVOGADO : ZARUR MARIANO 
EMBARGADO : ALACIR LUIZ FOLETTO 
ADVOGADOS : CARLA LIGIA FERREIRA E OUTRO(S)
  GERALDO ARNALDO FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOIS RECURSOS OPOSTOS 
CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DA MULTA 
PROCESSUAL. PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO DE 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO ASSINADO DIGITALMENTE COM A 
UTILIZAÇÃO DE CERTIFICADO DIGITAL EMITIDO EM NOME DA 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DO 
ADVOGADO SUBSCRITOR. DESCUMPRIMENTO DA LEI 11.419/2006 E 
DA RESOLUÇÃO N. 1/2010, DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
115/STJ. 

1. Revela-se defeso a interposição simultânea de dois recursos pela 
mesma parte contra o mesmo ato judicial, ante o princípio da 
unirrecorribilidade recursal.

2. Não merecem ser conhecidos os embargos de declaração uma vez 
que a parte não efetuou o recolhimento da multa processual imposta pelo 
acórdão embargado.

3. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, é 
pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação recursal, 
não se conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento.

4. Ainda que assim não fosse, a prática eletrônica de ato judicial, na forma 
da Lei n. 11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital utilizado 
possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na petição esteja ou 
não grafado o seu nome. A assinatura digital destina-se à identificação 
inequívoca do signatário do documento, o qual passa a ostentar o nome 
do detentor do certificado digital utilizado, o número de série do certificado, 
bem como a data e a hora do lançamento da firma digital. Dessa sorte, o 
atendimento da regra contida na alínea a do inciso III do parágrafo 2º do 
artigo 1º da Lei n. 11.419/2006 depende tão somente de o signatário digital 
possuir procuração nos autos. Precedentes.

5. Na espécie, a utilização de certificado digital emitido em nome da 
sociedade de advogados não atende às normas citadas, ante a 
impossibilidade de aferição do advogado subscritor.

6. Embargos de declaração de fls. 253-254 e 255-256 não conhecidos.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inicialmente, não conheço dos embargos de declaração de fls. 255-256 em 

respeito ao princípio da unirrecorribilidade recursal, uma vez que no presente caso, a 

embargante opôs dois recursos contra uma mesma decisão judicial.

Com efeito, no sistema recursal brasileiro vigora o cânone da unicidade ou 

unirrecorribilidade recursal. Dessa forma, manejados dois recursos pela mesma parte contra 

uma única decisão, a preclusão consumativa impede o exame do que tenha sido 

protocolizado por último. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. DOIS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO AVIADOS 
CONTRA A MESMA DECISÃO. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA. 
PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. PRELIMINAR DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Em homenagem ao princípio da unirrecorribilidade recursal, é defesa a 
interposição simultânea de dois embargos de declaração contra o mesmo 
ato judicial.
2. Suspende-se o processo, com base no art. 265, IV, "a", do CPC, nas 
situações de prejudicialidade externa. Medida não aplicada à hipótese pelo 
fato de que os recursos apontados já foram julgados.
3. Embargos declaratórios acolhidos sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 1156920/SP, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 
02/12/2010)

3. Passo a análise dos embargos de declaração de fls. 253-254

Os embargos de declaração não merecem ser conhecidos.

Conforme certificado à fl. 257, a parte embargante não efetuou o prévio 

recolhimento da multa processual imposta no acórdão embargado.

Tem-se, destarte, que se cuida de requisito de admissibilidade da impugnação 

recursal, condicionando, como efetivamente condiciona a norma processual em questão, ao 

pagamento da multa aplicada, a interposição do recurso cabível. 

No entanto, deixou a parte embargante de efetuar o pagamento da multa 

aplicada, não cumprindo o pressuposto objetivo de admissibilidade recursal estatuído no 

parágrafo 2º do artigo 557 do Código de Processo Civil, fato que inviabiliza o conhecimento da 

presente insurgência recursal. 

Nesse sentido, confira-se:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSIÇÃO DA MULTA DO 
ART. 557, § 2º, DO CPC. FALTA DE RECOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTO OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. A embargante deixou de efetuar o prévio recolhimento da multa, no 
momento da oposição dos embargos declaratórios, deixando, por 
consequência, de cumprir pressuposto objetivo de admissibilidade recursal, 
fato que inviabiliza o conhecimento da pretensão recursal.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no Ag 1350762/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 13/04/2012)
_________
PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
DEPÓSITO PRÉVIO DA SANÇÃO. PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO 
DE ADMISSIBILIDADE.
"O prévio recolhimento da multa estabelecida no art. 557, § 2º, do CPC é 
pressuposto recursal objetivo de admissibilidade, de modo que a não 
comprovação de depósito da importância fixada a tal título implica o não 
conhecimento do recurso aviado na seqüência" (EDcl no AgRg no MS 
14.561/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 
1.9.2010, DJe 15.9.2010).
Embargos de declaração não conhecidos, com determinação de certificação 
do trânsito em julgado.
(EDcl no AgRg no AREsp 41.045/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 19/03/2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO COLEGIADA QUE CONDICIONOU 
A INTERPOSIÇÃO DE OUTROS RECURSOS AO RECOLHIMENTO DE 
MULTA APLICADA, COM BASE NO ART.
557, § 2º, DO CPC C/C OS ARTS. 14, III, E 17, VII, DO MESMO DIPLOMA 
PROCESSUAL - VALOR CORRESPONDENTE À SANÇÃO NÃO ADIMPLIDO 
- INADMISSIBILIDADE DO PRESENTE RECLAMO - NÃO CONHECIMENTO.
(EDcl nos EDcl no Ag 1393510/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 06/02/2012)
_________
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA. ART. 557, § 2º, 
DO CPC. NECESSIDADE DE PRÉVIO RECOLHIMENTO. REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
1. O prévio recolhimento da multa imposta com fundamento no art.
557, § 2º, do CPC, constitui requisito de admissibilidade da impugnação 
recursal, cuja ausência impede o conhecimento do recurso cabível.
2. No caso concreto, a ausência de depósito prévio da multa nos moldes 
delineados no art. 557, § 2º, do CPC, conforme se infere da certidão (e-STJ 
fl. 102), impede o conhecimento dos embargos de declaração.
3. Embargos de declaração não conhecidos com determinação de 
certificação do trânsito em julgado.
(EDcl no AgRg no Ag 1419751/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 11/11/2011)
_________
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL. ARTIGO 557, PARÁGRAFO 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
MULTA. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. NECESSIDADE DE 
PRÉVIO RECOLHIMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. 1. "Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, 
o tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre 1% (um 
por cento) e 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do 
respectivo valor." (parágrafo 2º do artigo 557 do Código de Processo Civil). 
2. Não se conhece de recurso interposto sem o prévio recolhimento da 
multa aplicada com fundamento no artigo 557, parágrafo 2º, do Código de 
Processo Civil, por se cuidar de requisito de admissibilidade da impugnação 
recursal. 3. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 702.774/SP, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2005, 
DJ 19/12/2005 p. 493) 

4. Ainda que assim não fosse, a Lei n. 11.419/2006, ao regular a informatização 

do processo judicial, em seu artigo 1º, § 2º, inciso III, dispõe que considera-se assinatura 

eletrônica para fins de identificação do signatário do documento: (a) assinatura digital 

baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de 

lei específica; e (b) mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, conforme disciplinado 

pelos órgãos respectivos.

Em observância à disposição do artigo 18 do diploma legal em comento, a 

Presidência desta Corte editou a Resolução n. 1, de 10 de fevereiro de 2010.

Por sua vez, o artigo 18 da referida Resolução dispõe que as petições 

encaminhadas por meio digital ao Superior Tribunal de Justiça serão validadas na Secretaria 

Judiciária e dependem da utilização pelo credenciado da sua identidade digital, a ser adquirida 

perante a ICP – Brasil.

Ressalte-se que, nos termos da redação do artigo 21, inciso I, da Resolução 

STJ n.º 1, de 10 de fevereiro de 2010, são de exclusiva responsabilidade dos usuários, dentre 

outras, o sigilo da chave privada de sua identidade digital, login e senha.

Registre-se, por fim, que esta Corte Superior firmou entendimento de que  a 

prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n. 11.419/2006, reclama que o titular do 

certificado digital utilizado possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na petição 

esteja ou não grafado o seu nome. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO TITULAR 
DO CERTIFICADO DIGITAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
DESCUMPRIMENTO DA LEI 11.419/2006 E DA RESOLUÇÃO N. 1/2010, DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. IRRELEVÂNCIA, NO ENTANTO, DA AUSÊNCIA DE 
MENÇÃO DO NOME DO SIGNATÁRIO DIGITAL NA PETIÇÃO REMETIDA 
ELETRONICAMENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. A prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n. 11.419/2006, 
reclama que o titular do certificado digital utilizado possua procuração nos 
autos, sendo irrelevante que na petição esteja ou não grafado o seu nome.
2. A assinatura digital destina-se à identificação inequívoca do signatário do 
documento, o qual passa a ostentar o nome do detentor do certificado 
digital utilizado, o número de série do certificado, bem como a data e a hora 
do lançamento da firma digital. Dessa sorte, o atendimento da regra contida 
na alínea a do inciso III do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei n. 11.419/2006 
depende tão somente de o signatário digital possuir procuração nos autos. 
Precedente da 3ª Turma: EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 
1.234.470/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 10/04/2012, DJe de 19/04/2012.
3. Ademais, o parágrafo 2º do art. 18 da Res. 1/2010, da Presidência do 
STJ preconiza que "o envio da petição por meio eletrônico e com assinatura 
digital dispensa a apresentação posterior dos originais ou de fotocópias 
autenticadas".
4. Na espécie, porém, o titular do certificado digital utilizado para a 
assinatura digital da petição do agravo regimental não possui procuração 
nos autos, conforme atestado pela Coordenadoria da Quarta Turma.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.347.278/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/08/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. ASSINATURA 
DIGITAL POR ADVOGADO COM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
SUFICIÊNCIA. IRRELEVÂNCIA DA AUSÊNCIA DE MENÇÃO DO SEU NOME 
NA PETIÇÃO REMETIDA ELETRONICAMENTE. EXEGESE DAS NORMAS 
CONTIDAS NA RESOLUÇÃO N. 01/2010 DA PRESIDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL E NA LEI 11.419/2006. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS PARA DAR PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL E 
CONHECER DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. O acesso ao serviço de recebimento de petições eletrônicas depende da 
utilização, pelo credenciado, da sua identidade digital, pessoal e de uso 
exclusivo (Resolução n. 01/2010 da Presidência do STJ). Desnecessidade, 
no entanto, de o advogado que assina digitalmente a petição eletrônica nela 
fazer grafar o seu nome, bastando que possua procuração judicial para 
atuar no feito.
Embargos de declaração acolhidos para dar provimento ao agravo 
regimental e conhecer de anteriores embargos de declaração.
2. Ausente a contradição apontada nos embargos, merecem ser rejeitados. 
Admitiu-se, em verdade, na decisão embargada que o acórdão do Egrégio 
Tribunal de Justiça de São Paulo reconhecera a preclusão máxima sobre 
questões como a solidariedade, a existência do fato danoso, o nexo de 
causalidade, não tendo o recorrente sustentado a afronta ao art. 467 do 
Código de Processo Civil por essa específica razão, mas por entender que 
a coisa julgada não só estaria presente, como o beneficiaria, fazendo 
impossibilitada a discussão acerca dos danos morais lá afastados 
(relembro, danos morais postulados pelos pais do recorrido).
3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA DAR PROVIMENTO 
AO AGRAVO REGIMENTAL E CONHECER, MAS REJEITAR, OS 
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ANTERIORES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO .
(EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1234470/SP, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/04/2012, 
DJe 19/04/2012)

A falta de certificação digital do advogado que subscreveu eletronicamente a 

petição acarreta a inexistência do recurso, haja vista que o certificado digital resultante do uso 

da chave e assinatura digital é ato pessoal e intransferível.

Nesse sentido: 

AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÊS 
AGRAVOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. 
UNIRRECORRIBILIDADE. RECURSO ASSINADO DIGITALMENTE COM A 
UTILIZAÇÃO DE CERTIFICADO DIGITAL EMITIDO EM NOME DA 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DO 
ADVOGADO SUBSCRITOR. DESCUMPRIMENTO DA LEI 11.419/2006 E DA 
RESOLUÇÃO N. 1/2010, DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 115/STJ.
1. Revela-se defeso a interposição de três agravos regimentais contra o 
mesmo ato judicial ante o princípio da unirrecorribilidade recursal, o que 
demanda o não conhecimento dos agravos regimentais apresentados após 
o primeiro recurso.
2. A prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n.
11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital utilizado possua 
procuração nos autos, sendo irrelevante que na petição esteja ou não 
grafado o seu nome.
3. A assinatura digital destina-se à identificação inequívoca do signatário do 
documento, o qual passa a ostentar o nome do detentor do certificado 
digital utilizado, o número de série do certificado, bem como a data e a hora 
do lançamento da firma digital. Dessa sorte, o atendimento da regra contida 
na alínea a do inciso III do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei n. 11.419/2006 
depende tão somente de o signatário digital possuir procuração nos autos. 
Precedentes.
4. Na espécie, a utilização de certificado digital emitido em nome da 
sociedade de advogados não atende às normas citadas, ante a 
impossibilidade de aferição do advogado subscritor.
5. Agravos regimentais não conhecidos.
(AgRg no AREsp 220.932/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 27/08/2013)

4.1. Na espécie, a utilização de certificado digital emitido em nome da 

sociedade de advogados - ZARUR MARIANO E ADVOGADOS ASSOCIADOS - não atende 

às normas citadas, ante a impossibilidade de aferição do advogado subscritor da peça 

recursal.

5. Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração de fls. 253-254 e 

255-256.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0276761-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 388.434 / RS

Números Origem:  01615330720138217000  70054369061

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA SUL CARNES - COOPEC
ADVOGADO : ZARUR MARIANO
AGRAVADO : ALACIR LUIZ FOLETTO
ADVOGADOS : GERALDO ARNALDO FERREIRA E OUTRO(S)

CARLA LIGIA FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Cooperativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA SUL CARNES - COOPEC
ADVOGADO : ZARUR MARIANO
EMBARGADO : ALACIR LUIZ FOLETTO
ADVOGADOS : GERALDO ARNALDO FERREIRA E OUTRO(S)

CARLA LIGIA FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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